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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2008
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS através do PREGOEIRO designado pela Portaria nº. 18, de 04 de setembro de 2007, da Diretoria Geral do TRE-TO, comunica aos interessados que fará realizar licitação, através do uso de recursos de tecnologia da informação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, (PREGÃO ELETRÔNICO), tipo MENOR PREÇO (GLOBAL), autorizada nos autos do Processo nº. 4.119/2008, com a finalidade de selecionar a melhor proposta visando a contratação de empresa para a confecção e impressão de camisetas destinadas à divulgação da campanha institucional das Eleições 2008 no Tocantins. A licitação obedecerá as condições estatuídas neste Edital e será regida pela Lei nº. 10.520/2002 pelo Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e, ainda, pela Lei nº 9.317/96 e sua sucessora Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto n.º 6.204, de 5 de setembro de 2007.

No dia 23 de junho de 2008, às 15:00 horas (horário de Brasília), na Sala de Licitações deste Tribunal, situada na AANE 20, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 02 (Edifício sede do Tribunal – em frente ao prédio da Justiça Federal), em Palmas/TO, será feita a abertura do certame, exclusivamente por meio de sistema eletrônico do Governo Federal que promove a comunicação pela Internet (Comprasnet: www.comprasnet.gov.br).
1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para a confecção e impressão de 15.000 (quinze mil) camisetas destinadas à divulgação da campanha institucional das Eleições 2008 no Tocantins, seguindo os quantitativos e as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital. 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem devidamente credenciadas no sistema "Comprasnet", através do site www.comprasnet.gov.br, cujo gerenciamento (órgão provedor do sistema eletrônico) é feito pelo Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. 
2.3. A licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente Edital, em campo próprio do sistema eletrônico, como requisito para participação no Pregão Eletrônico.
2.3.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

2.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. O TRE-TO não será responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais procedimentos.

2.5. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.5.1. Que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação;

2.5.2. Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato que tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou punidas com suspensão pelo TRE-TO. 

2.5.3. Que estejam reunidas em consórcio de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.5.4. Empresas estrangeiras que não funcionem no país.

2.5.5. Empresas que tenham em seus quadros empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. (art. 3º, Resolução CNJ n.º 07/2005).

2.6. A licitante está obrigada a declarar, no sistema eletrônico, se for o caso, sob as penas da lei, nos termos do Decreto n.º 6204, de 5 de setembro de 2007, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da  Lei Complementar n.º 123/2006.

3 – DO CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO
3.1. O licitante, que deverá estar inscrito no sistema eletrônico “Comprasnet”, no site www.comprasnet.gov.br (o qual é de acesso livre – SICAFWEB), deverá providenciar o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.
3.1.1. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TRE-TO, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros; 
4 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, no valor total da contratação, a partir da divulgação do edital até a data e hora da abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
4.1.1 Até a abertura da Sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;

4.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública; 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.4. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.

4.5. Na proposta vencedora a ser enviada posteriormente, conforme item 4.10, deverá constar:

4.5.1. Preços unitários e totais expressos em moeda corrente nacional, relativos aos itens cotados, já inclusos todos tributos, fretes, seguros, e quaisquer outras despesas inerentes ao fornecimento dos produtos. Em caso de discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros; ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos;
4.5.2. Marca e especificações técnicas dos itens cotados;

4.5.3. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura deste pregão eletrônico; 

4.5.4. Dados do licitante referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, se possuir, banco, agência, número da conta-corrente, facultada a apresentação destas informações quando da contratação; 
4.6. Não serão admitidas retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez recebida a proposta, exceto no caso de nova disputa por meio de lances inseridos no sistema eletrônico, conforme previsto no Edital; 
4.6.1. Qualquer divergência entre o descritivo do serviço contido neste edital e o descritivo contido nos sistemas operacionalizados Comprasnet/SIASG, prevalecerá o contido neste edital.
4.7 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão de licitação, nos termos do art. 40, VI c/c art. 43, § 6º, da Lei n.º 8.666/93.

4.8. Caso o prazo de validade da proposta não esteja expressamente indicado na proposta, fica estabelecido que este prazo será de 60 (sessenta) dias a contar da sessão de abertura deste Pregão.

4.9. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se for o proponente, consultado.

4.10 – A proposta vencedora, ajustada ao lance dado na sessão do Pregão, bem como os documentos exigidos para habilitação, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contadas a partir da suspensão da Sessão Pública.

4.10.1. A suspensão da sessão será comunicada pelo Pregoeiro através de chat;

4.10.2 Os documentos acima citados deverão ser encaminhados através do fac-símile nº (63) 3218-6439 ou 3218-6431, devendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, serem apresentados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão.
V – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO PÚBLICA
5.1.
O Pregoeiro iniciará a Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via sistema eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, no prazo avençado, os quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.
VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A partir do horário previsto no início do edital será aberta a Sessão Pública e os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL, da Contratação;
6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos; 

6.3. Prevalecerá o lance que for registrado em primeiro lugar, em havendo dois ou mais lances de igual valor; 

6.4. No transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor dos 5 (cinco) menores lances registrados, vedada a identificação do seu detentor; 

6.5. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro, que comunicará aos licitantes, iniciando o tempo de espera determinado. Após expirado esse tempo, o sistema ainda abrirá o tempo randômico, de 01 a 30 minutos, em que as empresas poderão oferecer lances, cujo encerramento dar-se-á aleatoriamente pelo sistema, em no máximo 30 (trinta) minutos. 

6.6 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 

6.7 – Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto n.º 6204, de 05 de setembro de 2007, serão adotados os seguintes procedimentos:

6.7.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.7.2. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á  da seguinte forma:

1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora na fase de lançes;

2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.8.1., na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito;

3. no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 6.8.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 6.8.1., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

b) o disposto no subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

VII – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. O Pregoeiro efetuará a aceitação das propostas, classificando a proposta de menor preço, após o encerramento da etapa de lances, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor; 

7.2. O licitante vencedor será anunciado pelo Pregoeiro, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da Sessão Pública, ou quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor total; 

7.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço (global) e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;

7.3.1. Ocorrendo a hipótese anterior o Pregoeiro poderá ainda negociar com a licitante, no sentido de se obter preço melhor.

7.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.
7.5. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante apresentação de amostra do material e/ou declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto;

7.5.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido em ata, estará sujeito a desclassificação; 

VIII – DA HABILITAÇÃO
8.1. Para participar da presente Licitação, o licitante deverá estar inscrito no SICAF, com a documentação obrigatória regularizada, sendo que a comprovação desta habilitação será obtida via on line pelo Pregoeiro, o qual verificará a validade dos seguintes documentos:

a) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida em conjunto pela  Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional
b)  Prova de regularidade para com a Seguridade Social: Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRS, emitida pela Caixa Econômica Federal.

8.1.1. Sendo verificado que algum documento encontra-se vencido ou não conste no SICAF, o Pregoeiro poderá consultar o documento do licitante vencedor nas páginas(sítios) das entidades responsáveis pelo referido tributo, assim como será admitida a apresentação do original ou cópia autenticada, ou ainda nos termos da legislação pertinente a cada documento;

8.2. A licitante deverá apresentar ainda:
8.2.1. declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8666/93, conforme modelo constante no Anexo III deste edital;

8.2.2. declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no Anexo IV deste edital;
8.2.3. se for o caso, declaração de que a empresa está enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e sua sucessora Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para usufruir das prerrogativas legais.

8.3. A documentação deverá:

a) estar em nome da licitante;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz.

8.4 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

8.5. Os documentos exigidos para a licitação, bem como a proposta vencedora, ajustada ao lance dado na sessão do Pregão, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, conforme o disposto no item 4.10 deste Edital.

IX – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
9.1.
Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, através do e-mail cpltre@tre-to.gov.br ou ainda, por meio de documento protocolado no TRE-TO.

9.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas;
9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.2. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório caberá recurso nos casos previstos na Lei nº. 10.520/02 e Decreto nº. 5.450/05, devendo o licitante manifestar a sua intenção de recorrer, através de formulário próprio no âmbito do Sistema Eletrônico, cabendo aos demais licitantes apresentar as eventuais contra-razões;

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor;

9.3.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão;

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor;

9.6. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;

9.7. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de Licitações deste Regional.
X – DA DESPESA ORÇAMENTARIA PARA O CONTRATO
10.1.
A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.061.0570.4269.0001 – PLEITOS ELEITORAIS (PTRES 000421) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.32.09 – Material de Distribuição Gratuita – Material para Distribuição.

10.2 - Após a indicação da empresa vencedora pelo Pregoeiro e devidamente homologado pela Diretoria Geral, a Secretaria de Administração e Orçamento, procederá a emissão da NOTA DE EMPENHO como instrumento contratual, nos termos do caput do art. 62 da Lei de Licitações.

10.3. A licitante vencedora será convocada para receber a Nota de Empenho correspondente ao objeto desta licitação, ou a mesma será encaminhada por FAX, na forma do disposto no caput do art. 64 da Lei 8666/93. 

XI – DA ATA COMPLEMENTAR
11.1 - Na hipótese da empresa vencedora se recusar a assinar o contrato, será possível, mediante a geração de Ata Complementar, a aplicação do procedimento previsto no artigo 4.º, incisos XVI e XXIII da Lei 10520/02.

11.2 - A empresa classificada em 1º lugar, inadimplente, não estará isenta das penalidades previstas no edital.

XII – DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. A licitante vencedora terá o prazo de 03(três) dias corridos para apresentação do modelo (boneco) do material a ser confeccionado, após a disponibilização da “arte” por parte da Assessoria de Comunicação Social, Corporativa e Cerimonial – ASCOM;

12.2. Caso sejam necessárias correções, após a 1ª revisão, será dado um prazo de 1 (um) dia para que a empresa apresente o modelo final, sendo este prazo repetido quantas vezes forem necessárias, a critério do TRE-TO;

12.3. Após a aprovação do modelo, a Contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da autorização, por parte do setor solicitante, para execução e entrega do serviço contratado;
12.4. A contratada deverá entregar o material à Seção de Patrimônio e Almoxarifado e serão entregues no prédio do Almoxarifado deste Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, situado na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 501 Sul, conjunto 01,  Lote 11 (ao lado da KCC Móveis) em Palmas – TO;
12.5. A Comissão composta pelos servidores Paulo Rodrigues Cardoso, da ASCOM - Assessoria de Comunicação Social, Corporativa e Cerimonial, Francisco Almeida Barbosa e Olga Barroso de Sousa, da Seção de Patrimônio e Almoxarifado, serão responsáveis pela conferência do material recebido e atesto da nota fiscal, no prazo de 5(cinco) dias úteis a contar do seu recebimento;

12.6. O recebimento do objeto da presente licitação dar-se-á na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93.
12.6.1. O recebimento provisório dos bens não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

a) devidamente embalado e distribuído conforme o tamanho das camisetas;

b) quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;

c) no prazo e local de entrega previstos neste Edital, dentro do horário de expediente (8h às 12h e das 14h às 18h);

12.7. O recebimento definitivo dos bens dar-se-á após:

a) verificação física para constatar a sua integridade e conformidade com as especificações constantes no item III do Termo de Referência;

b) verificação do quantitativo, considerando os tamanhos definidos no item III do Termo de Referência;

12.7.1. Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada pela Comissão responsável pelo recebimento.
12.8. Os materiais que apresentarem qualquer defeito ou imperfeição
 deverão ser substituídos no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação feita pelo Tribunal. 

12.9. Estando em mora a licitante vencedora, o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item anterior, não interromperá a multa prevista no item 14.1;
12.10. Relativamente ao disposto no presente título, aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11-09-90 - Código de Defesa do Consumidor.
XIII – DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado, em moeda corrente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada pelas Seções relacionadas no item 12.1;
13.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho;
13.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem  a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.
13.4. Será emitida nota de empenho ordinário
 em favor da empresa vencedora, que poderá ser transmitida via fax;

13.5. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

13.6. O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.

13.7. Não serão pagos os materiais fornecidos em desacordo com as especificações que integram este Edital.

XIV – DAS PENALIDADES
14.1.
O atraso injustificado para o início da execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão ou outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

 

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento calculado sobre o valor da contratação;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, caso a Contratada descumpra as condições estabelecidas neste Edital, apresente documentação falsa, não mantenha a proposta, enseje o retardamento da execução do objeto contratado, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

14.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

14.5. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais
XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1.
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.2. A critério do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins a presente licitação poderá ser:

15.2.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

15.2.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

15.2.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.3. A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação.

15.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Edital.

15.5. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

15.6. O Pregoeiro poderá, no interesse do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, relevar omissões puramente formais nas propostas apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 

15.7. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo II – MODELO DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 
Anexo III – MODELO DECLARAÇÃO – ART. 7º, CONSTITUIÇÃO FEDERAL
15.8. Terão, conjuntamente, força contratual a proposta vencedora, nota de empenho e os termos deste edital;
15.9. Não será admitida a subcontratação pela licitante vencedora na execução do objeto deste Edital, sem autorização do TRE-TO;

15.10. O Pregoeiro dirimirá as dúvidas que  possam surgir em decorrência da interpretação deste Edital, desde que argüidas até 03 (dois) dias úteis antes da data fixada para  a Abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: cpltre@tre-to.gov.br.

15.11.
Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, de acordo com o que reza a Lei 10.520/2002, os Decretos nºs 3.555/2000 e 5.450/2005 e, subsidiariamente, a Lei 8.666/93 e suas alterações.

15.12.
É competente o foro do Juízo Federal da Seção Judiciária do Tocantins para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

Palmas - TO, 10 de junho de 2008.

GILDÁCIO JOSÉ DE OLIVEIRA COELHO
Pregoeiro do TRE-TO





































































































































































































































































� Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, Parágrafo Terceiro do artigo 26, no caso de vício oculto, o prazo decadencial de 30 dias para reclamar junto ao fornecedor inicia-se a partir do momento em que for evidenciado o defeito/imperfeição que torne o material impróprio para utilização/consumo – Parágrafo Sexto, III do art. 18.





� Empenho Ordinário. É aquele emitido para determinado credor e relativo a uma única prestação, de valor indivisível. Refere-se a um determinado fornecimento de material, à prestação de um certo serviço ou à execução de uma obra. Não há parcelamento na liquidação da obrigação, nem descontos, nem acréscimos. São perfeitamente definidos o valor e o credor. (João Angélico, Contabilidade Pública, Atlas, 1994).
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